Parecer nº 2383, de 2008 

da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o projeto de lei nº 1209, de 2003 
De autoria do nobre Deputado Vicente Cândido, o projeto em epígrafe objetiva a aplicação da imunidade recíproca no Estado de São Paulo nas operações em que os Municípios do Estado de São Paulo são sujeitos passivos, exonerando-os de recolher ICMS baseando-se no princípio constitucional da imunidade recíproca.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes as a Sessões Ordinárias, de 151ª a 155ª de 2003, período em que não recebeu emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, vem à propositura a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do citado Regimento.


A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24 caput e 146, inciso III, do Regimento Interno.

Cumpre informar que sob o aspecto constitucional inexistem vícios, especialmente no que se refere à iniciativa parlamentar de leis que tratem de isenção de impostos, visto que a Constituição da República Federativa do Brasil dispõe sobre reserva de iniciativa em matéria tributária somente quando se refere a Territórios Federais, o que não se aplica ao caso em tela. 

Corroborando este entendimento, colhemos inúmeros julgados proferidos pelo Supremo Tribunal Federal, sendo importante destacar os que seguem abaixo:

“ADI 2464 MC/AP- AMAPÁ – Questão de Ordem nos Bem. Decl. Medida Cautelar na Ação direta de Inconstitucionalidade – Min. Ellen Gracie- Julgamento : 12/06/2002 – V.U.

Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 553/00, do Estado do mapa. Concessão de benefícios tributários. Lei de iniciativa parlamentar. Ausência de ofensa ao artigo 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal, pois as regras insertas nesse dispositivo se referem tão somente a Territórios Federais, não sendo de observância obrigatória por parte dos Estados-membros. Precedentes: Adins nº 352/DF e 2.304/RS. O inciso II do artigo 165 da Carta Magna, por aludir a normas relativas a diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas que dizem respeito a direito tributário, como são aquelas que concedem benefícios fiscais. Precedente: Adin nº 724/RS. Medida Liminar Indeferida.”

“RE 309425 AgR / SP- São Paulo – Ag. Reg. No recurso EXTRAORDINÁRIO – Min. Carlos Velloso – Julgamento: 26/11/2002 – V.U.

Ementa: Constitucional. Tributário. Processo Legislativo. Matéria Tributária: iniciativa Legislativa. I. – A C.F. admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. Impertinência da invocação do art. 61, § 1º, II, b, da C.F., que diz respeito exclusivamente aos Territórios Federais. II - Precedentes do STF. III – RE conhecido e provido. Agravo não provido.” 
“Adi 2304 MC / RS – Rio Grande do Sul – Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade – Min. Sepúlveda Pertence – Julgamento: 04/10/2000 – V.U.

Ementa: I. Processo Legislativo: matéria tributária: inexistência de reserva de iniciativa do Executivo, sendo impertinente a invocação do art. 61, § 1º, II, b, da C.F, que diz respeito exclusivamente aos Territórios federais. II. Isenção e privilégio. III-Ação direta de simples autorização ao Poder Executivo, subordinada a sua utilização à edição de regulamento para a qual sequer se estabeleceu prazo: precedentes.”

Inegável a relevância da matéria tratada na presente propositura, que, se aprovada, beneficiará os municípios paulistas e os desonerará em média de 7 a 25%, aumentando expressivamente o poder de compra e ampliando a possibilidade de melhoria e qualidade dos serviços prestados a comunidade.


Outras entidades federativas vêm aplicando a regra constitucional, como é o caso do Estado da Bahia, onde não há incidência de ICMS nas relações em que os Municípios figuram como sujeito passivo.

Outrossim, considerando o objeto da propositura, que elenca situações de não incidência de ICMS, entendemos ser importante incluir neste campo os consumidores residenciais de energia elétrica, notadamente os de baixa renda e de baixo consumo, no limite mensal de 120 KWH.

No que pertine ao limite estipulado para a isenção da energia elétrica, tem-se que atualmente ele esta no patamar de 50 KWH, todavia ainda é incompatível com a faixa de consumo de energia elétrica da população de baixa renda deste Estado.


Referida inclusão ampliará o rol de beneficiados, especialmente os de baixa renda, segmento de alto índice de inadimplência. 

Este aumento também já tem precedentes em outras entidades federativas, não ocasionando qualquer prejuízo, mas tão somente benefícios à população de menor poder aquisitivo.

Feitas estas considerações, necessário ressaltar que embora a matéria em análise seja de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de competência concorrente, portanto, constitucional, verifica-se que o presente projeto na forma como proposto, contem algumas imperfeições, motivo pelo qual propomos algumas modificações na forma do substitutivo adiante descrito.

Desta forma, com intuito de sanar o vício apontado e manter o nobre objetivo da propositura, de grande relevância a comunidade, concluímos pela apresentação de um substitutivo ao projeto de lei 1209/2003.


Ante ao exposto, propomos o substitutivo abaixo descrito.

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº 1209, de 2003, a seguinte redação:




“Projeto de Lei nº 1209 de 2003.

Acrescenta incisos ao artigo 4º da Lei Estadual nº 6374, de 1º de março de 1989,determinando a não incidência de ICMS nas operações em que os Municípios figurem como consumidor final e no consumo de energia elétrica residencial até a faixa de 120KWH.

Artigo 1º. O artigo 4º da Lei Estadual nº 6374, de 1º de março de 1989, passa a viger acrescido dos incisos XII e XIII, com a seguinte redação:

“Artigo 4º. .................

XII – as operações em que os municípios do Estado de São Paulo adquiram bens ou contratem serviços incorporados ao patrimônio público ou utilizados na prestação de serviço público. 

XIII – o fornecimento de energia elétrica para consumo residencial até a faixa de 120 KWH mensais.

Artigo 2º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta dos créditos orçamentários próprios, suplementados se necessário.

Artigo 3º. Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação. “

Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 1209/2003, na forma do substitutivo ora proposto.

a) José Bittencourt – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.
Sala das Comissões, em 2-8-2005.

a)Cândido Vaccarezza – Presidente
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